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CONSEP-AMPLIADO- DGAE 2008-2010 – Avaliação e Prospectivas

SIGNIFICADO  ECLESIOLÓGICO DAS DGAE:
Rosto da Igreja no Brasil
Introdução

A avaliação das Diretrizes Gerais da Ação Evangelizadora da Igreja no Brasil, a cada quatro anos, é um apelo à renovação da evangelização: como agir melhor, como aprofundarmos nossas atitudes no compromisso evangélico, como buscarmos luzes na noite da complexidade do mundo em que vivemos? Um poema de Dom Helder pode nos despertar para esta busca contínua de fidelidade às novas auroras que surgem. Do programa matinal na Rádio Olinda:

“Tão escuro ainda!

E as horas se arrastando...

Não haverá perigo
De a Noite

Emendar com a Noite?

Galos todos,

Que despertais a Aurora,

Cantai!

Mais alto ainda!

É terrível!
Quando a própria Madrugada

Não desperta

E não nos desperta!”

Contexto histórico das Diretrizes
No ano de 2002, a Conferência Nacional dos Bispos do Brasil (CNBB) celebrou seu Jubileu de ouro - 50 anos de presença pública da Igreja no Brasil.
A presença pública da Igreja Católica no Brasil antecede de muito a CNBB! No entanto, podemos constatar, a olhos vistos, que sua dinâmica evangelizadora, num país extenso e complexo como o Brasil, teve na Conferência dos Bispos um apoio e uma animação privilegiada.  Isto também porque o contexto de sua irradiação aconteceu em momentos especiais – após o Concílio Vaticano II, apresentado como Novo Pentecostes (cardeal Eduardo Pirônio), como momento de “renovação” (João XXIII), colocando a Igreja em diálogo com o mundo, a serviço do Reino de Deus. Como se expressou o próprio Vaticano II: “Para levar a cabo esta missão, é dever da Igreja investigar a todo o momento os sinais dos tempos, e interpretá-los à luz do Evangelho; para que assim possa responder, de modo adaptado a cada geração, às eternas perguntas dos homens acerca do sentido da vida presente e da futura, e da relação entre ambas. É, por isso, necessário conhecer e compreender o mundo em que vivemos
, as suas esperanças e aspirações, e o seu caráter tantas vezes dramático” (Gaudium et Spes 4).
     Já uma década antes do Vaticano II tinha nascido a CNBB.  Dom Helder diz como nasceu a CNBB: ”Os homens se movem e Deus os conduz: eis o resumo das minhas impressões ao recordar o surgimento da CNBB e sua caminhada. Hoje é fácil ver como o Espírito de Deus, por meio de Movimentos como o Movimento Bíblico, como o Movimento Litúrgico, e, sobretudo, a Ação Católica (Geral e depois Especializada) preparou o Concílio Ecumênico Vaticano II, completado, para os latino-americanos, pela Conferência Latino americana de Bispos, em Medellin” (cf. no livro “Presença Pública da Igreja no Brasil – jubileu de  ouro da CNBB”, Paulinas, p. 9).

Alguns eventos e documentos marcaram a vida da sociedade e da Igreja Católica no período pré-conciliar com forte repercussão na Igreja do Brasil. Destacamos o apelo do Papa João XXIII aos bispos da América latina por uma Pastoral planejada diante da situação de Cuba, tão católica quanto os outros países, passando por momentos complexos. As duas encíclicas papais Mater et Magistra – 1961 (70º. aniversário da Rerum Novaram) e Pacem in terris – 1963 fincaram rastros .
Vale lembrar: nesta última encíclica do bom Papa João aconteceu a recepção do paradigma dos Direitos Humanos na Doutrina Social da Igreja. Aí o Papa afirma: “Em uma convivência humana bem constituída e eficiente, é fundamental o princípio de que cada ser humano é pessoa; isto é, natureza dotada de inteligência e vontade livre. Por essa razão, possuem em si mesmo direitos e deveres, que emanam direta e simultaneamente de sua própria natureza. Trata-se, por conseguinte, de direitos e deveres universais, invioláveis, e inalienáveis” 
. Entre os direitos principais listados pelo Papa se encontram em primeiro lugar o “direito à existência, à integridade física, aos recursos correspondentes a um digno padrão de vida”. Temas de grande sensibilidade para a sociedade e para a Igreja no período. 
O Brasil vivia um momento expressivo de ebulição, com sede de reformas de base, mas também na dialética do joio e do trigo, na fase pré-ditadura militar. A Igreja Católica no Brasil, em grande dinâmica evangelizadora, levava para o Concílio Vaticano II experiências significativas: no campo bíblico, catequético, social e o alvorecer de um laicato formado para ser apóstolo – missionário nos seus respectivos meios sociais (ação católica especializada). A preocupação com os pobres já se refletia neste espelho da Pacem in Terris, onde sua aplicação se concretizou, sobretudo na América latina, em favor dos pobres e da cidadania. 

Neste contexto, podemos caracterizar a caminhada da Igreja no Brasil, após o Vaticano II, na busca de um rosto novo, específico. 

Seus passos nas décadas anteriores ao maior evento eclesial do século XX foram precedidos, entre nós, por um clima da renovação de vários âmbitos. Poderíamos mesmo dizer que o Concílio Vaticano II começou entre nós uma década antes. Tivemos mesmo aí o primeiro Plano de Pastoral, a partir de 1962, chamado: “Plano de Emergência para a Igreja do Brasil” – 1962. 
Este Plano já no alvorecer do Concílio tinha sido uma solicitação do Papa João XXIII, no seu primeiro ano de Pontificado, em 1958, e urgido em 1961. Nossa Igreja comemorava os 10 primeiros anos do nascimento da Conferência Episcopal do Brasil. Na apresentação do Plano escreve o então secretário geral, Dom Hélder Câmara: ”Agradecemos a Deus que tudo isso acontecera na Vigília do Concílio Ecumênico: o Plano de Emergência nos prepara para as reformas que hão de vir como conseqüência do Vaticano II. E os Bispos do Brasil têm inteira confiança de partir para Roma, deixando o Plano em marcha, entregue aos nossos padres, religiosos e leigos” (pag.04). 

No período que segue imediatamente o Vaticano II, a Igreja católica no Brasil como em quase toda a América Latina, vivia, então, um duplo apelo ou um duplo desafio missionário: ser fiel aos ditames da Igreja Conciliar que tanto vinha marcando a renovação eclesial; ser fiel à missão profética ao denunciar os abusos do poder autoritário do regime militar que alcançava inclusive muitos dos seus membros, reconhecendo e legitimando o trabalho de muitos dos seus filhos sacrificados. Esta dialética provocava sofrimento, é verdade, mas também despertava a criatividade para vivenciar, com autenticidade e veracidade, a eclesiologia que o Concílio proporcionava.
Depois, tínhamos uma garantia a mais: os períodos de estadia dos nossos Bispos em Roma foi uma verdadeira escola teológico-pastoral. Ao lado do trabalho tipicamente conciliar, o intercâmbio entre os pastores, com experiências diversificadas, fez crescer neles a mística da missão e a responsabilidade profética.
Tomaram consciência, motivados pelo Evangelho e pelo grito dos pobres, que a questão da presença da Igreja no mundo moderno em si não era o suficiente para atender aos clamores que vinham de todos os recantos do mundo, de modo especial, neste momento, do chamado terceiro mundo. A voz profética do Cardeal Lercaro no conclave conciliar correu célebre: ”o Concílio não cumpriria sua missão, se não levasse em consideração a realidade dos pobres”. A presença de padres operários em Roma, a representação dos operários vindos de Nazaré nas pegadas de Cristo sensibilizavam os pastores. Inclusive, um grupo de bispos de todos os continentes, entre os quais se encontravam os cardeais Suenens, Lercaro, Montini se encontravam às sexta-feiras para refletir a questão da Igreja e os Pobres. 
Nesse contexto receberam a promessa do cardeal Montini, eleito papa Paulo VI, que faria a Populorum Progresso, exortação apostólica exatamente sobre a Igreja dos pobres, com grande repercussão na América Latina, como complemento à Gaudium et Spes que era a constituição pastoral sobre a Igreja no mundo de hoje. 
Mas, a Constituição Dogmática “Lumen Gentium” já registrara: ”...assim como Cristo consumou a obra da redenção na pobreza e na perseguição, assim a Igreja é chamada a seguir o mesmo caminho a fim de comunicar aos homens  os frutos da salvação. Cristo Jesus, “como subsistisse n condição de Deus, despojou-se  a si mesmo, tomando a condição de servo”(Fil 2,6) e por nossa causa “fez-se pobre embora fosse rico” (2 Cor 8,9): da mesma forma a Igreja, embora necessite dos bens materiais para executar sua missão, não foi instituída para buscar a glória terrena mas pra proclamar , também pelo próprio exemplo, a humildade e abnegação...”(n.8). 
 A Populorum Progressio, em 1967, vinha legitimar a busca de um desenvolvimento integral do homem todo e todos os homens e em muito ajudou à igreja da América Latina na busca de uma evangelização libertadora, expressão bíblica para dizer evangelização do homem todo e todos os homens. 
Neste período pósconciliar destacou-se entre nós a centralidade da opção pelos pobres, uma realidade que perpassou o Documento de Medellin que se intitula “A Igreja na atual transformação da América Latina à luz do Concilio” mas é reafirmada nas Conferências em Puebla, Santo Domingos e Aparecida. Trata-se de uma opção evangélica, preferencial e não excludente, em duas dimensões:

- A primeira dimensão consiste em uma mudança de lugar social que se expressa no ideal de “ver o mundo com os olhos dos pobres”, isto é, em identificar-se com suas necessidades, com o seu sofrimento, demandas e anseios para daí buscar compreender a Sociedade e constituir uma nova Espiritualidade na esteira das Bemaventuranças; 
- A segunda dimensão, inseparável da primeira, é a que busca transformar o pobre em sujeito eclesial pleno e sujeito da história, isto é, sujeito evangelizador e sujeito de seu destino e da luta pela justiça, cidadania e Direitos. 

Essa segunda dimensão significa que a ação pastoral da Igreja não se faz tendo o pobre como objeto, isto é, não é uma ação que se faz pelo pobre, mas sim, uma ação na qual o pobre possa transformar-se e ser ele mesmo protagonista das transformações da história. Esta consciência pastoral ganha espaço entre os Agentes da Evangelização, levando a formulá-la em moldes teológicos.
A nossa Igreja tentava criar a mística de uma evangelização estritamente latino-americana “inculturada”, levando em consideração não só os desafios sociais como também a religiosidade profunda do nosso povo, sua espiritualidade e sede de Deus.
Rosto da Igreja no Brasil

Neste quadro de referência, quem tem olhos de ver e ouvidos de ouvir, será capaz de discernir como se forjou o Rosto da Igreja no Brasil no pós-concílio, no caminhar da carruagem, oferecendo propostas e Diretrizes para os cristãos. Estas Diretrizes não são propriamente Planos de Pastoral, mas orientações para a dinâmica eclesial e, sobretudo, para a unidade da ação evangelizadora, embora tenhamos tido também alguns Planos de Pastoral. 
A partir de acontecimentos especiais do período pós-conciliar e das reflexões que marcaram a caminhada eclesial através das Diretrizes (ou orientações congêneres) oferecidas à época, apresentamos, em quatro blocos, elementos que possam despertar os sinais dos tempos, hoje,  para o momento de Deus do novo compromisso missionário da Igreja:
1) O clima do Concílio Vaticano II (1962-1965) propunha para a Igreja no Brasil um passo adiante ao Plano de Emergência - , um Plano de Pastoral de Conjunto (PPC) (1966-1970). O Brasil foi um dos primeiros países a formular propostas de renovação eclesial à luz do conclave. 
O objetivo Geral do PPC: 
“Criar meios e condições para que a Igreja no Brasil se ajuste, o mais rápida e plenamente possível, à imagem de Igreja do Vaticano II”. 
           Daí, surgem as linhas fundamentais, depois chamadas dimensões da evangelização, de trabalho que tentam aplicar os documentos principais do Vaticano II numa perspectiva pastoral. Tínhamos terreno adubado para que estas idéias caíssem em terreno bom eclesial.
 Estas linhas perduram por longos anos, com variações ou complementações:
- Promover uma sempre mais plena unidade visível no seio da Igreja Católica;

- Promover a ação missionária;

- Promover a ação catequética e o aprofundamento doutrinal e a reflexão teológica;

- Promover a ação litúrgica;

- Promover o ecumenismo e diálogo inter-religioso;

- Promover a melhor inserção do povo de Deus, como fermento na construção de um mundo segundo os desígnios de Deus.

A Igreja do Brasil dava seus primeiros passos no processo de planejamento pastoral; os regionais, recém-criados, assumiam com afã esta missão de recepção do Concilio, numa mística latino-americana, levaram a expressar caminhos novos, consagrados na Conferência de Medellin–Colômbia (1968), também à luz dos ditames da Populorum Progressio. 

Como repercute na Igreja no Brasil a renovação conciliar: 
O Vaticano II, com a eclesiologia do Povo de Deus, valorizando a diversidade dos ministérios nas comunidades e a opção pelos pobres legitimada e aprofundada em Medellin, faz dinamizar o conjunto da Igreja. Faz brotar novas e esperançosas Comunidades Eclesiais. Inclusive nascem as Comunidades Eclesiais de Base (CEBs), cujo nome já carrega em si uma formulação teológica: comunidade eclesial, vivida na base, com ministérios diversos, missionária, “os pobres evangelizando os pobres”. Solicitado a definir, diante de Paulo VI, o que era uma CEB, Dom Helder o fez mediante um canto popular das comunidades: ”Eu acredito que o mundo será melhor quando o menor  acreditar no menor”. Em sintonia com as CEBs, cresce o movimento bíblico em renovados moldes – a bíblia nas mãos do povo, numa leitura espiritual e missionária; cresce também o compromisso social. A Igreja se expressa em ação profética e martirial (várias prisões e mortes), dentro do contexto da realidade em ebulição entre nós e em todo o mundo (1968 – o ano que não terminou/de Zuenir Ventura) numa verdadeira revolução cultural; no Brasil, o AI5 (Ato Institucional n. 5), limitava ainda mais as liberdades democráticas e a ação eclesial profética de modo muito especial entre o final dos anos 60 e início dos anos 70. Acontecimentos desastrosos se sucediam neste campo.
 Reunidos no Rio de Janeiro, em outubro de 1976, os Bispos da Comissão Representativa da CNBB lançaram uma declaração – Comunicado Pastoral ao Povo de Deus -, explicitando fatos tristes, atingindo bispos, padres, religiosos/as e leigos, iluminando-os com a Palavra de Deus. Lembram os assassinatos dos padres Rodolfo Lunkenbein, do padre João Bosco Burnier, o seqüestro de Dom Adriano Hipólito e outros. No final, perguntam os Bispos: ”Diante de tudo isto, o que é que Cristo está a exigir de nós? Ele faz estes apelos: ”Não temais aqueles que matam o corpo, mas não podem matar a alma” (Mt 10,28); “No mundo tereis tribulações, mas tende coragem: eu venci o mundo” (Jo 16,33) [...]. É com esse esforço constante de fidelidade, dizem os bispos, que a Igreja, formada de todos, poderá ir se purificando e ir caminhando na realidade do Reino de Deus [...]. Assim, amados irmãos, continuemos a percorrer juntos o Caminho da Esperança”. 
2) - O Sínodo dos Bispos (1974) – a “Evangelii Nuntiandi” (1975) - Puebla (1979) e as Diretrizes do quadriênio de 1979-1982.
Por ocasião da comemoração dos 10 anos do concílio Vaticano II, o Papa Paulo VI convocou um Sínodo dos Bispos, instrumento institucional,  ‘reinventado’ no final do Concílio, com o objetivo de atualizá-lo continuamente, com representações eclesiais de todos os continentes. O tema deste Sínodo era uma avaliação da recepção do Vaticano II: A Evangelização no mundo moderno. Esta temática se irradiou com novas dinâmicas eclesiais, sobretudo pelos resultados brotados do evento, expresso no documento: A Evangelização no mundo contemporâneo – “Evangelii nuntiandi (EN)”. Este texto é considerado uma das melhores sínteses pastorais a serviço da evangelização; considera o conteúdo, as vias, os destinatários, os evangelizadores e o Espírito da Evangelização. Tanto Puebla, em 1979, como as Diretrizes da Igreja no Brasil (1979-1982) nele se basearam para a renovação eclesial. 
”... A tarefa de evangelizar todos os homens constitui a missão específica da Igreja; tarefa e missão, que as amplas e profundas mudanças da sociedade atual tornam ainda mais urgentes. Evangelizar constitui, de fato, a graça e a vocação própria da Igreja, a sua mais profunda identidade. Ela existe para evangelizar”... (n.14). “Evangelizar para a Igreja, conforme a EN, é levar a Boa nova a todas as parcelas da humanidade em qualquer meio e latitude, e, pelo seu influxo, transformá-las a partir de dentro e tornar nova a própria humanidade...” (n.18). 
Como repercute este processo na Igreja no Brasil: 

O que a Igreja no Brasil levou ao Sínodo? Apesar de todos os pesares e sofrimentos inibidores de uma evangelização libertadora (cf. casos e mais casos já supra relatados), ou, talvez, por causa deles (desafio evangélico), vivíamos momentos proféticos, de “vacas gordas”, no campo eclesial, ainda na esteira do entusiasmo da renovação conciliar. Alguns destes pontos foram levados e apresentados ao conclave sinodal e por ele legitimados: a leitura popular da Bíblia, a pujança profética da atuação das CEBS, a evangelização libertadora... 
A EN não só reconhece estas perspectivas, mas as explicita claramente. No seu número 29: “A evangelização não seria completa se ela não tomasse em consideração a interpelação recíproca que se fazem constantemente o Evangelho e a vida concreta, pessoal e social dos homens. É por isso que a Evangelização comporta uma mensagem explícita, adaptada às diversas situações e continuamente atualizada: sobre os direitos e deveres de toda a pessoa humana e sobre a vida familiar, sem a qual o desabrochamento pessoal quase não é possível; e sobre a vida em comum na sociedade; sobre a vida internacional, a paz, a justiça e o desenvolvimento; uma mensagem sobremaneira vigorosa para nossos dias, ainda, sobre a libertação”.
A assembléia em Puebla, 1979, segue os mesmos ditames. Não, por acaso, o cardeal Paulo Evaristo Arns caracteriza o evento, comparando com a assembléia anterior: ”Medellin batizou a evangelização latino-americana, Puebla a crismou (confirmou)”.

O objetivo Geral das  Diretrizes (79-82) reflete este “kairós” de Deus: 
“Evangelizar a sociedade brasileira em transformação, a partir da opção pelos pobres, pela libertação integral do homem, numa crescente participação e comunhão, visando à construção de uma sociedade fraterna, anunciando assim o Reino definitivo”.
3) Momento novo. Para onde vamos?
De um lado, a volta lenta e gradual à Democracia no país (1985) – com a Assembléia Nacional Constituinte em plena marcha (1987-88); no campo eclesial,  o esforço hercúleo da preparação das novas Diretrizes (1991-1994), tentando responder às interrogações cruciais do momento. 
Por outro lado, internamente, talvez por medo de enfrentar questões delicadas da modernidade, as tensões dentro da Igreja  vinham aflorando ainda com mais força, diante sobretudo de algumas questões: qual a real interpretação do Vaticano II – ponto de chegada ou ponto de partida? Como considerar eclesialmente as CEBs? Há mediações espúrias na Teologia da Libertação?  O Sínodo dos Bispos de 1985 expressou o desaguadouro destes conflitos.
Este novo contexto produziu dois documentos da Congregação da Doutrina da Fé que vieram ao encontro destas tensões: Instrução sobre alguns aspectos da “Teologia da Libertação” (1984) e Instrução sobre a Liberdade cristã e a libertação (1986). Estes documentos-instruções tentam interpelar as raízes destas questões, embora também criem perplexidade exatamente nas áreas eclesiais missionárias. Normalmente, nossos grupos não se identificavam com os problemas levantados. Em todo caso, estavam postos à mesa problemas delicados – reais ou interpretados pelas notícias que chegavam a Roma. No entanto, esses textos revelam sinais novos. Vejamos como inicia a segunda instrução: ”A consciência da liberdade e da dignidade do homem, conjugada com a afirmação dos direitos inalienáveis da pessoa e dos povos, é uma das características predominantes do nosso tempo. Ora, a liberdade exige condições de ordem econômica, social, política e cultural que tornem possível o seu pleno exercício. A viva percepção dos obstáculos que a impedem de se desenvolver e ofendem a dignidade humana encontra-se na origem das fortes aspirações à libertação que hoje fermentam em nosso mundo. A Igreja de Cristo faz suas tais aspirações, ao mesmo tempo em que exerce seu discernimento à luz do Evangelho que, por sua própria natureza, é mensagem de liberdade e de libertação...” (n.1).
 A carta do Santo Padre ao Episcopado brasileiro, em 1986, lida na Assembléia Geral da CNBB, e saudada de pé com um solene Tedeum, tentava uma resposta ao clima desagradável criado por estes conflitos. Há tanto em que canalizar o entusiasmo evangelizador! 
Diz o Santo Padre: “Na medida em que se empenham por encontrar aquelas respostas justas – penetradas de compreensão para com a rica experiência da Igreja neste país, tão eficazes e construtivas quanto possível e, ao mesmo tempo, consonantes e coerentes com os ensinamentos do Evangelho, da Tradição viva e do perene Magistério da Igreja – estamos convencidos, nós e os Senhores, de que a Teologia da Libertação é não só oportuna, mas útil e necessária. Ela deve constituir uma nova etapa – em estreita conexão com as anteriores - daquela reflexão teológica iniciada com a Tradição apostólica e continuada com os grandes Padres e Doutores, com o Magistério ordinário e extraordinário e, na época mais recente, com o rico patrimônio da Doutrina Social da Igreja, expressa em documentos que vão da Rerum Novarum à Laborem Exercens” (n.5).
Como repercute todo este processo na Igreja no Brasil? 
A preparação das novas Diretrizes para o período (1991-1994) foi assumida com carinho e eficiência. Diante da consciência crescente de problemas novos, diante das tensões em marcha, a direção da CNBB solicitou ao INP uma preparação mais acurada das Diretrizes. Para tanto, foram constituídas cinco comissões de trabalho, engajando um número maior de pessoas. As comissões trabalharam temáticas básicas: 
- perspectivas socioeconômicas e políticas; 
- novas formas de emergência da subjetividade/espiritualidade; 
- novos sujeitos históricos; 
- perspectivas eclesiológicas. 
O resultado do estudo foi publicado em livro, antes da Assembléia da CNBB, sob o título: ”Sociedade brasileira e desafios pastorais – preparação das Diretrizes Gerais da ação pastoral –1991-1994”.
Seguramente, o documento da Assembléia Geral já em 1988 colaborou para as novas reflexões; tratava de uma temática ao mesmo tempo global e particular, considerando a “Igreja: comunhão e Missão na evangelização dos povos, no mundo do trabalho, da política e da cultura”. Este texto foi muito bem recebido pelo conjunto da nossa Igreja, preparando o terreno para a recepção das Diretrizes.
O Objetivo Geral destas Diretrizes revela o grande esforço:

“Evangelizar com renovado ardor missionário, testemunhando Jesus Cristo, em comunhão fraterna, à luz da evangélica opção preferencial pelos pobres, para formar o Povo de Deus, e participar da construção de uma sociedade justa e solidária, a serviço da vida e da esperança nas diferentes culturas, a caminho do Reino Definitivo”.
Neste mesmo período, no final da década de 80, estávamos vivendo novos passos de aprendizado da democracia no país, acompanhando a elaboração da nova Carta Magna – a Constituição Cidadã. A Igreja Católica acompanhou com muita atenção e carinho o processo da redemocratização. Para tanto nomeou uma Comissão de Bispos e Assessores para desempenhar uma missão específica: diálogo com o Congresso Nacional e com entidades igualmente empenhadas no mesmo mister. Para tanto, além do trabalho das Emendas Populares, exercendo aí certo pioneirismo na democracia participativa, inclusive influenciada pelos cristãos recentemente voltados do exílio, a CNBB, fortificando o trabalho da comissão lançou documentos importantes em diálogo com a sociedade:

- Por uma Nova Ordem Constitucional – declaração pastoral – por ocasião da assembléia geral de 1986 (propostas para a Carta Magna em elaboração);

- Exigências éticas da Ordem Democrática – na assembléia geral de 1989, avaliando os resultados da nova Constituição, propondo normas éticas para a democracia, na melhor tradição de sua atuação profética. Entre outras considerações, declara: “A existência de milhões de empobrecidos é a negação radical da ordem democrática. A situação em que vivem os pobres é critério para medir a bondade, a justiça, a moralidade, enfim, a efetivação da ordem democrática. Os pobres são os juízes da vida democrática de uma nação “(n. 72). 
- Ética – pessoa e sociedade – assembléia geral de 1993. Uma análise mais aprofundada da crise da ética, propondo caminhos para uma nova ética com orientações práticas. Corresponde ao período do Movimento da Ética na Política que ganhou repercussão nacional.
Toda esta dinâmica em diálogo com a sociedade, toda essa mobilização eclesial teve seu ponto de chegada nas comemorações dos 500 anos de presença do Evangelho entre nós no ano 2.000, na América Espanhola nas comemorações em Santo Domingo já no ano 1992. Na minha leitura, a Igreja do Brasil chegou ao evento da quarta Conferência Geral do Episcopado Latino americano com uma colaboração valiosa. 
O tema da IV Conferência foi: Nova Evangelização – promoção humana, cultura cristã. O evento latino-americano tornou-se um emaranhado de conflitos; dificuldades e desafios entornaram o caldo. As Diretrizes do Brasil (1992-1995) que precederam o evento latino-americano não conseguiram influenciar em nível latino-americano, mas também não foram contestadas. Os conflitos estavam em outras esferas.
Alguns pontos, no entanto, da IV Conferência, presentes no documento final, merecem relevo:
- a necessidade de uma evangelização inculturada (n.289-301);

- a reafirmação da prioridade aos pobres (seus rostos) - “Descobrir nos rostos sofredores dos pobres o rosto do Senhor (Mt 25,31-46) é algo que desafia todos os cristãos a uma profunda conversão pessoal e eclesial...” (cf n.178)
- a prioridade dada aos leigos/as – “A importância da presença dos leigos na tarefa da nova evangelização que conduz à promoção humana e chega a informar todo o âmbito da cultura com a força do Ressuscitado nos permite afirmar que uma linha prioritária da nossa pastoral, fruto desta IV Conferência, há de ser a de uma Igreja na qual os fiéis cristãos sejam protagonistas” (n.103)
- direitos humanos (167); ecologia (169); crítica ao modelo neoliberal (181)
- pedido de perdão aos índios e aos negros...
4)  A quinta Conferência de Aparecida (2007) retoma a consciência continental e o apelo forte de uma Igreja em Estado permanente de missão. 
No livro do padre Agenor Brighenti – “A desafiante proposta de Aparecida” há uma síntese fotográfica do documento, mostrando as Implicações para que esta proposta desafiante chegue a bom termo. 
Daria material farto para elaboração de novas Diretrizes. Essa síntese parte da necessidade da atitude de uma permanente conversão pastoral (365), de uma pastoral social estruturada, orgânica e integral (401); um assumir os novos rostos da pobreza, à luz da opção pelos pobres (402); de uma renovada pastoral urbana (518); de uma renovação eclesial (367); renovar a paróquia (173); criar comunidades eclesiais de base (372); do protagonismo das mulheres na evangelização (458); de uma ação pastoral planejada (372).

A desafiante proposta de Aparecida traz ainda muitos outros desafios: 

- como conhecer e compreender o mundo em que vivemos, as suas esperanças e aspirações, e o seu caráter tantas vezes dramático como nos pede a Gaudium et Spes?

- Como formar missionários/as para atender ao hoje da missão, considerando a pedagogia de Jesus, integrando a “semente (a Palavra de Deus), o semeador (os discípulos missionários) e o terreno adubado para fazer prosperar a semente (condição para que a semente produza fruto)”?

- Que metodologia está sendo pensada para aplicar a preocupação de Aparecida: ”A conversão pastoral das nossas comunidades exige que se vá além de uma pastoral de conservação para uma pastoral decididamente missionária?” (370).
- O que está significando, como mística prática, o compromisso solene feito em Aparecida: ”Comprometemo-nos a trabalhar para que a nossa Igreja Latino americana e Caribenha continue sendo, com maior afinco, companheira de caminho de nossos irmãos mais pobres, inclusive até o martírio. Hoje queremos ratificar e potencializar a ação preferencial pelos pobres feita nas Conferências anteriores. Que seja preferencial implica que deva atravessar todas as estruturas e prioridades pastorais. A Igreja latino-americana é chamada a ser sacramento de amor, solidariedade e justiça entre nossos povos?” (396).
- As crises em todos os níveis, inclusive na Igreja, não serão chance de novo rumo, baseado na Confiança no Espírito Santo que renova a  face da terra? 
Como repercute todo este processo na Igreja do Brasil no caminho das
 novas Diretrizes?
Padre Ernanne Pinheiro 
� Surge a necessidade de uma pastoral mais encarnada e daí as análises de conjuntura já de praxe no processo evangelizador para melhor discernimento dos sinais dos tempos.


� João XXIII, Pacem in Terris, I parte. 





